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A história da humanidade foi marcada por grandes invenções: a descoberta do fogo, a invenção da roda e da escrita e mais recentemente a energia elétrica — que hoje é fundamental em praticamente todas as esferas da vida humana. No entanto, como quase todas as intervenções do homem na natureza, a produção de energia causa impactos ambientais consideráveis.
No Brasil, a principal matriz energética é a energia hidráulica, verificável pelas diversas usinas hidrelétricas instaladas nos rios que compõem a maior rede hídrica do mundo. A expansão hidrelétrica com a construção de barragens, alterou radicalmente paisagens com alagamento de grandes áreas para a construção dos reservatórios, mudou estruturas produtivas, destruiu habitats, deslocou milhares de pessoas.
Mas, o Brasil é privilegiado, se destacando em primeiro lugar em quantidade de fontes renováveis de água doce, no mundo. Entretanto, questões relacionadas à falta de gestão adequada dos recursos hídricos e do meio ambiente, causando poluição, perdas, desperdício e assoreamento de rios, cidades do Estado de São Paulo já́ sofrem com problemas de escassez hídrica e poluição de rios.
Verificamos, pois que apesar de o país ainda dispor de grandes rios e disponibilidade hídrica elevada frente a outros países o descaso de todos os órgãos governamentais no constante acompanhamento da gestão desses recursos nos faz antever uma realidade de escassez de água.
Ressaltamos que, a gestão dos recursos hídricos, seja para abastecimento humano, seja para geração hidrelétrica, irrigação, indústria, tem que levar em consideração as mudanças climáticas que estão ocorrendo em todo o planeta. Os extremos, tanto de secas quanto de chuvas excessivas, estão ficando cada vez mais frequentes e intensos.
E esses extremos hoje, já não são imprevisíveis. E exatamente porque são previsíveis é que devem ser enfrentados, com propostas plausíveis de proteção e produção de água, com o fortalecimento e aprimoramento da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e com medidas que reforcem responsabilidades e que leve em consideração os direitos e as reivindicações das populações afetadas.
Assim sendo, vez que as atividades relacionadas com o desenvolvimento social e econômico exercem forte pressão sobre os recursos hídricos, causam impactos quantitativos e qualitativos sobre as águas, favorecem a ocorrência de conflitos de uso, é imprescindível a adoção de medidas preventivas e corretivas que possam ser alcançadas, com a ação conjunta e integrada de todos os órgãos federais, estaduais e municipais e de toda a sociedade.
O Brasil é também privilegiado no número de entidades integrantes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos Hídricos, de Recursos Energéticos, e do Meio Ambiente: MMA, SRH, PNRH, PNMA, ANA, ANEEL, ONS, além de órgãos colegiados deliberativos. E a população fica sem saber a quem recorrer, quem é o responsável pela geração, pela distribuição, pela comercialização, etc. A gestão integrada ainda não se consolidou, vez que envolvem a articulação de atores governamentais e não governamentais para elaboração e implementação de políticas, planos, programas e projetos.

Ademais, os órgãos responsáveis pelo meio ambiente, pelas águas e pela energia, com diferentes atribuições têm à sua disposição instrumentos legais de comando e de controle bastante robusta, mas a integração e implementação da Política Nacional de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos, continua sendo um desafio, especialmente para Estados e Municípios.
Diante desse quadro, destacamos que a Bacia Hidrográfica do Rio Paranapanema é federal, por abranger áreas dos Estados de São Paulo e Paraná e que o rio Paranapanema é um dos cursos de água mais importantes do interior do Estado de São Paulo, possuindo 11 barragens, dentre as quais a Represa de Jurumirim.
A REPRESA DE JURUMIRIM - formada pelo represamento do Rio Paranapanema para exploração de seu potencial energético, banha dez municípios e desde o início da instalação da Represa, moradores e investidores buscaram atividades econômicas para melhor desenvolvimento de seu potencial turístico, investindo em marinas, locais de pesca, campings, hotéis, pousadas, passeios de barco, etc.

No entanto, nos últimos anos esses moradores têm se deparado com um volume cada vez menor de água na represa, estando atualmente com menos de 17% de sua capacidade, um dos mais baixos nos últimos 25 anos, segundo dados da Agência Nacional de Águas;
Os moradores nunca viram um nível de água tão baixo, com barcos danificados, inundados e virados ou parados, muita lama, faixas de areia ao redor da represa estão aumentando, tocos de arvores antes submersos e agora visíveis, trazendo enormes riscos para a navegação na represa. A paisagem mudou!
Agricultores e pescadores também sofrem com volume de água tão baixo. Os peixes desaparecem e sua reprodução tende a baixar. Os danos ao Meio Ambiente são visíveis. Os prejuízos diretos para pequenos e médios negócios impactam toda a estrutura econômica e de lazer da região.
A sobrevivência de muitos estabelecimentos da região está diretamente ligada à Represa de Jurumirim e os seus moradores contabilizam prejuízos e vivenciam um panorama lastimável que pode se agravar porque a previsão é que o volume de chuvas diminua. Se nenhuma providência for tomada a situação se deteriorará ainda mais.

É notório que as barragens de Usinas Hidrelétricas influenciam o nível do rio e em épocas de estiagem o rio logo abaixo da barragem fica praticamente seco, porque muitas vezes os operadores da barragem não cumprem a norma legal de deixar no rio a sua vazão mínima. Isso afeta não só a biodiversidade, mas também o abastecimento de água da população e de outras atividades econômicas.

Ademais, a Usina Jurumirim integra o Sistema Interligado Nacional(SIN) e sua operação é coordenada pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), no que se refere ao controle do nível do reservatório e à abertura das comportas.
Diante de tão evidentes prejuízos à população de diversos municípios, o que se verifica é que o descaso de todos os órgãos governamentais e da concessionária CTG Brasil (China Three Gorges) não pode continuar.
Resta assim demonstrada a necessidade de que órgãos e entidades responsáveis pela Represa Jurumirim preste esclarecimentos sobre possíveis irregularidades no efetivo cumprimento das disposições da Política Nacional de Meio Ambiente e da de Recursos Hídricos.

Diante do exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministro do Meio Ambiente e à todos os órgãos responsáveis pelas políticas públicas referentes ao aproveitamento dos potenciais hidráulicos e a exploração de energia elétrica a fiscalização da Represa de Jurumirim e a indicação das providências acauteladoras e reparadoras para os prejuízos ambientais e sociais advindos da vazão de suas águas.
Sala das Sessões, em 29/10/2019.
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